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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DILERMANDO DE AGUIAR


PROJETO DE LEI N.º 003 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015.
Dispõe sobre a criação e implantação do Conselho Municipal de Segurança Pública de Dilermando de Aguiar – COMUSP – e dá outras providências.                                          
Art. 1º O Conselho Municipal de Segurança Pública – COMUSP, órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa, que integra a estrutura básica do Gabinete do Prefeito, tem por finalidade, respeitada as demais instâncias decisórias e as normas de organização da administração pública, formular e propor diretrizes para as politicas públicas voltadas para a promoção da segurança pública, prevenção e repressão á violência e á criminalidade, e atuar na sua articulação e controle democrático. 

Paragrafo Único. A função deliberativa está limitada ás decisões adotadas no âmbito do colegiado.

Art. 2º Ao COMUSP compete:

I – atuar na formulação de diretrizes e no controle da execução da Politica Municipal de Segurança Pública;

II – estimular a modernização institucional para o desenvolvimento e a promoção Intersetorial das politicas de segurança pública.

III – desenvolver estudos e ações visando ao aumento da eficiência na execução da Política Municipal de Segurança Pública;

IV – propor diretrizes para ações da Politica Municipal da Segurança Pública e acompanhar a destinação e aplicação dos recursos a ela vinculados;

V – propor a convocação e auxiliar na coordenação das Conferencias Municipais de Segurança Pública e outros processos de participação social, e acompanhar o cumprimento das suas deliberações; 

VI – estudar, analisar e sugerir alterações na legislação pertinente; e 

VII – promover a integração entre órgãos de segurança pública. 

Art. 3º Integram o COMUSP
Governamentais:
- 01 representante do Poder Executivo;
- 01 representante da Brigada Militar;

- 01 representante da Polícia Civil;

- 01 representante do Corpo de Bombeiros;

Sociedade Civil:

- 01 representante do Centro de Tradições Gaúchas Herdeiros da Tradição
- 01 representante do Salão Comunitário Nossa Senhora da Pompéia;

- 01 representante de Associações Comunitárias;

- 01 representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;
Parágrafo único - Cada órgão ou entidade representado deverá apresentar os nomes do(s) titular(es) e suplente(s).

Art. 5º - O exercício da função de Conselheiro não será remunerado, sendo considerado como serviço público relevante.

Art. 6º - As reuniões ordinárias do Conselho Municipal de Segurança serão públicas, realizadas pelo menos uma vez por mês, em local de fácil acesso com ampla divulgação.
Parágrafo único. As reuniões ordinárias serão convocadas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, com pauta encaminhada juntamente com a convocação. 
Art. 7º - As pessoas da Comunidade terão livre acesso às reuniões ordinárias do Conselho Municipal de Segurança, sendo a elas garantido o direito de voz.

Parágrafo único - A prerrogativa de voto é reservada apenas aos componentes do Conselho.

Art. 8º - O Conselho Municipal de Segurança Pública poderá convidar para participar de suas reuniões, sem direito a voto, Secretarias Municipais, representantes de outros Conselhos Municipais e outras instituições, sempre que na pauta constar assuntos relacionados com atribuições de suas pastas.

Art. 11. As deliberações do COMUSP serão adotadas por consenso ou, na ausência deste, por maioria simples, em processo nominal aberto, observado  quórum mínimo de metade mais um dos seus membros.

Art. 12. O COMUSP formalizará e aprovará suas propostas e recomendações, e as submeterá á apreciação dos órgãos responsáveis, para as eventuais providencias.

Art. 15. O COMUSP elaborará seu Regimento Interno que disporá sobre sua organização, funcionamento e atribuições dos seus membros, e será aprovado por Resolução.
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
           Gabinete do Prefeito Municipal de Dilermando de Aguiar, aos __________(_____) dias do mês de _______________ do ano de dois mil e quinze.
Jaime Lima da Silva

Prefeito

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​Registre-se e Publique-se

Marlize Ziegler
Diretora de Projetos
Mensagem de Encaminhamento

Senhor Presidente e demais pares desta Casa Legislativa:
Encaminhamos para consideração do plenário Desta Casa o projeto de lei n.º  003 de 29 de janeiro de 2015 que dispõe sobre a criação e implantação do Conselho Municipal de Segurança Pública – COMUSP – e dá outras providências.

A criação do Conselho Municipal de Segurança Pública é uma das ações proposta pela Administração Municipal no seu plano de governo, o qual teve o aval da população, e contribuirá para o aprimoramento das ações em prol da segurança pública.

O Projeto de lei foi pautado no Decreto da Presidência da República nº 7.413, de 30 de dezembro de 2010, construído com a sociedade civil através de reuniões com a população e pela necessidade de incrementar ações concretas, visando dar condições aos órgãos como a Brigada Militar, Policia Civil e outros, na missão de tranquilizar a comunidade e viabilizar meios para esse fim.
Em se tratando de um projeto de interesse da comunidade, estamos confiados que a Câmara de Vereadores irá avalizar essa iniciativa do Poder Executivo que, após os estudos de conveniência e jurídicos, submete a matéria ao exame do Poder Legislativo na certeza de sua aprovação.

Atenciosamente.

                                                                                                                               Jaime Lima da Silva







Prefeito Municipal

Visto em ____de fevereiro de 2015.
1
	“Doe órgãos, Doe Sangue: Salve Vidas”.
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